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RESUMO 

Tendo em vista que somente no ano de 2020 as compras governamentais 

movimentaram cerca de R$ 35,5 bilhões, cabe à Administração Pública desenvolver 

soluções para racionalizar os gastos envolvidos nesse processo. Assim, com o 

intuito de se beneficiar das vantagens da Tecnologia da Informação, em 2017 o 

Governo Federal criou a plataforma Painel de Preços. Dessa forma, o presente 

trabalho tem como objetivo verificar a relação entre o uso do Painel de Preços e a 

economicidade das compras públicas. O presente estudo se classifica como 

quantitativo e como metodologia foi utilizado um modelo de regressão em que foram 

analisados itens de processos licitatórios realizados na modalidade Pregão, entre 

01/01/2014 a 01/07/2021. Como resultado, percebeu-se que após a criação do 

Painel de Preços a diferença entre preço homologado e preço estimado caiu em 

média cerca de 1%, o que pode representar melhoria na etapa de planejamento do 

processo licitatório, em especial na fase de estimativa de preços. Diante disso, o 

resultado obtido sugere que o Painel de Preços cumpriu com o objetivo esperado na 

época do seu desenvolvimento. 

Palavras-chave: Painel de Preços; Estimativa de Preços; Compras Públicas. 
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1 INTRODUÇÃO  

1.1 Contextualização 
 

Para atingir o objetivo de proporcionar o bem-estar coletivo, o Estado precisa 

utilizar os recursos financeiros disponíveis.  A OCDE (2021) em conjunto com o 

CADE estima que no ano de 2020 o Brasil gastou cerca de R$ 35,5 bilhões em 

bens, serviços e obras e que as compras governamentais representam em média 

13% do PIB brasileiro, movimentando diversos setores da economia. 

Apesar de não ser a área fim do governo, as compras públicas assumem um 

papel importante na atuação governamental.  A existência de procedimentos mais 

rígidos que os previstos para o setor privado, o tamanho do poder de compra estatal, 

e o caráter estratégico que esta atividade passou a ter, tornam os processos 

licitatórios complexos e exigem uma visão multidimensional por parte do gestor. 

Com o advento da internet no final dos anos 90 e início dos anos 2000, com o 

objetivo de melhorar a eficiência da máquina pública, surge no Brasil a proposta de 

governo eletrônico. De acordo com Barbosa (2015), o uso de Tecnologias da 

Informação e Comunicação (TICS) deve visar o aumento da eficiência dos 

procedimentos feitos pela Administração. 

A utilização das TICs nas contratações governamentais no Brasil, perpassam 

os sistemas utilizados para a seleção dos fornecedores. Outras etapas do processo 

de contratação também se valem das TICs de modo a melhorar o desempenho do 

processo de compra. Uma dessas etapas, considerada primordial para um processo 

licitatório eficiente e célere, é a pesquisa de preços.  

Por meio da pesquisa de preços a Administração consegue planejar a 

despesa, definir a modalidade licitatória bem como fundamentar a economicidade da 

compra (SANTANA; CAMARÃO; CHRISPIM, 2013). Porém a definição de preços 

estimados não é tarefa simples pois exige um ótimo planejamento do órgão, uma 

criteriosa especificação do objeto, conhecimento de mercado e correta aplicação dos 

cálculos estatísticos. 

A Instrução Normativa n. º 65/2021 determina que a estimativa de preços 

deve utilizar como parâmetros, de forma combinada ou não, pesquisas feitas em 

sistemas oficiais do governo, contratações similares feitas pela Administração, dados 
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publicados em mídia especializada, pesquisa direta com no mínimo 3 fornecedores e 

pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas. 

Ademais, podem ser utilizadas a média, mediana ou o menor valor obtido, 

desde que a análise incida em no mínimo 3 preços válidos. Todos esses parâmetros 

são para que o preço estimado seja o mais próximo possível da realidade de 

mercado. Esse alinhamento com a realidade é importante pois a variável preço 

estimado se mostra como uma das mais determinantes nos resultados dos pregões 

(Ferreira, 2019). 

De acordo com Santana, Camarão e Chrispim (2013) as fontes disponíveis 

para as pesquisas de preços ainda eram complexas, e que a falta de um banco de 

preços era um problema para a Administração, pois a criação de parâmetros e base 

de dados unificadas facilita o exercício do controle da mesma forma que colabora 

para mitigar possíveis danos ao erário decorrentes dessas contratações públicas. 

Além disso, conforme estudos recentes de Tridapalli e Borinelli (2012) a 

administração pública tem comprado com preços mais caros que os praticados pelo 

setor privado, e que uma das variáveis indispensáveis nas compras públicas é uma 

base de dados para pesquisa de preços de referência. 

Isto posto, com o intuito de facilitar as pesquisas preços, o governo federal 

criou em 2017 a plataforma Painel de Preços. Por meio da plataforma o gestor 

público é capaz de acessar de forma rápida, dados acerca de compras públicas 

homologadas no SIASG/Comprasnet, possibilitando o gestor pesquisar, analisar e 

comparar valores pagos nas contratações de materiais e serviços.  

O secretário de Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e 

Gestão na época da implantação destacou que o Painel de Preços possibilitaria ao 

Estado comprar com valores compatíveis com os praticados no mercado, além de 

servir como forma de controle, já que a iniciativa privada e órgãos de fiscalização 

tem acesso amplo a ferramenta. 

Perante o exposto, torna-se necessária a verificação do impacto nos valores 

pagos pela Administração Pública em suas aquisições após a implantação da 

plataforma Painel de Preços.  
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1.2 Objetivo geral 

Diante do contexto apresentado, o objetivo geral deste trabalho é verificar a 

relação entre o uso do Painel de Preços e a economicidade das compras públicas. 

1.3 Objetivos específicos 

a) Analisar a utilização do painel de preços;  

b) Descrever a utilização de outros instrumentos de pesquisa de preços; 

c) Mensurar a relação entre a utilização de tecnologia da informação para apoio 

a pesquisa de preço e economicidade. 

1.4 Justificativa 

Diante do cenário atual em que o Estado necessita encontrar soluções para 

racionalizar seus gastos, as fontes para potenciais economias surgem desde o 

momento da etapa de planejamento da licitação. Somente no âmbito do governo 

federal, no ano de 2020 foram realizados cerca de 130 mil processos licitatórios, 

movimentando mais de R$ 59 bilhões de reais. 

Em levantamento feito em 2018 pelo Instituto Negócios Públicos, constatou-

se que, em média, um processo licitatório custa R$ 16.172,96 aos cofres públicos. 

Esses gastos são divididos entre as atividades inerentes ao processo licitatório, 

como a identificação da necessidade de bens e serviços, a análise e aprovação da 

aquisição, a realização da pesquisa de mercado e a publicação do resultado. 

Ademais, dados do Banco Mundial (2017) demonstram que por meio de 

melhores estratégias e políticas de compras, sem modificar o normativo vigente, há 

um potencial de economia entre R$ 24 e R$ 35 bilhões de reais em um período de 3 

anos para os cofres públicos brasileiros. 

Desse modo, a estimativa de preços, atividade obrigatória em qualquer 

processo de aquisição do Estado, obtém papel de destaque, visto que é nessa etapa 

que será definido o preço que a Administração está disposta a pagar pelo bem ou 

serviço. Assim, caso a estimativa seja feita de forma inadequada o Estado pode vir a 

ter prejuízos, seja decorrente da necessidade da repetição do certame, seja devido a 

aquisição feita com sobrepreço. 

 Apesar de a lei prever a etapa de pesquisa de preços como obrigatória as 

contratações públicas, e, apesar da importância estratégica para o processo de 

contratação, durante muito tempo essa atividade ficou ao alvitre dos agentes 
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públicos (CHAVES, 2017). Portanto, com a publicação da Instrução Normativa n.º 

5/2014, primeiro normativo que buscou regulamentar a pesquisa de preços, e mais 

recentemente com a criação do Painel de Preços, o Estado buscou padronizar e 

modernizar os processos relacionados a estimativa de preços.  

Outrossim, conforme elucidado por Nóbrega, Camelo e Torres (2020), a 

pesquisa de preços se tornou um obstáculo na condução dos certames, sendo 

necessária a construção de soluções que proporcionem o aperfeiçoamento das 

rotinas até então utilizadas nesta atividade. 

Dito isso, esta pesquisa se torna relevante pois trata-se da análise de 

instrumento elaborado pelo poder público com o intuito de gerar eficiência e 

economia às compras públicas. Além disso, desde sua implantação em 2017, o 

Painel de Preços carece de estudos que verifiquem seu efetivo impacto nos gastos 

governamentais.  
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 
 

2.1 Compras Públicas 

De acordo com Costa e Terra (2019) as compras públicas deixaram de ser 

apenas um processo de aquisição de bens e serviços para o Estado e passaram a 

ser instrumento de implementação de diversas políticas públicas. Ademais, além de 

atender o interesse público, as aquisições governamentais também auxiliam no 

controle de metas e de objetivos das políticas (GUIMARÃES; FRANCO, 2014). 

Maria Sylvia Zanella Di Pietro (2001), define licitação como o procedimento 

administrativo pelo qual um ente público abre para todos os interessados que 

atendam às exigências previstas no edital a possibilidade de formular propostas para 

que seja escolhida a mais vantajosa para a administração. 

No Brasil, a Constituição Federal de 1988 determina que, salvo casos 

específicos, as compras públicas deverão ser precedidas de processo licitatório que 

garanta igualdade de condições a todos os concorrentes. Além disso, o texto 

constitucional também prevê que cabe a União legislar sobre normas gerais de 

licitação e contratação. 

A Lei n. º 8.666/1993 foi o marco inicial na regulamentação das compras 

públicas no Brasil.  Rosilho (2011) pontuou que com esse normativo o legislador 

optou por seguir o caminho da superlegalização, criando uma lei rígida que 

proporcionava pouco espaço para a ação discricionária do gestor público, com o 

intuito de melhorar o processo de aquisição de bens e serviços. 

Complementando o conjunto de normas regulamentadoras dos processos 

licitatórios, foi criada a Lei 10.520/2002. A lei criou uma modalidade licitatória 

denominada Pregão, considerada uma das maiores inovações nas compras públicas 

brasileiras (FERNANDES, 2003). No formato de leilão reverso, no Pregão a 

Administração Pública determina o valor máximo aceitável a se pagar pelo bem ou 

serviço e os interessados oferecem lances decrescentes até se obter o menor valor 

possível. 

Após quase 28 anos da criação da Lei 8.666/1993, em 1.º de abril de 2021 foi 

publicada a Lei 14.133/2021 com o intuito de tornar o processo mais moderno e 

eficiente. Importa ressaltar que a nova lei entrou em vigor a partir da data de sua 
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publicação, porém não revogou automaticamente outras leis que tratam do assunto. 

Dessa forma durante um período de 2 anos a Administração poderá optar por licitar 

de acordo com a Lei 14.133/2021 ou de acordo com os normativos anteriores, como 

a lei 8.666/1993 e a Lei 10.520/2002, vedada a combinação do normativo atual com 

os anteriores (BORDALO,2021). 

Conforme consta na Lei n. º 8.666/1933 e na Lei 14.133/2021, a licitação tem 

com objetivos garantir a escolha da proposta mais vantajosa para a Administração, a 

aplicação do princípio da isonomia e promover o desenvolvimento nacional 

sustentável. Estes objetivos devem ser norteados por princípios, como: legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. Este último princípio relaciona-

se com os conceitos de economicidade, celeridade e qualidade (SILVA, 2008). Por 

meio dele, espera-se que as ações da Administração Pública sejam pautadas pela 

otimização dos recursos disponíveis. 

Dados do Banco Interamericano de Desenvolvimento (2018) demonstram que 

cerca de 3,9% do Produto Interno Bruto (PIB) brasileiro é dispendido em gastos 

ineficientes. Além disso, a Organização pontuou que a ineficiência em compras 

públicas pode ser mensurada pela diferença entre os preços de mercado e os 

preços de compra de diferentes itens. A principal causa dos desperdícios gerados 

pela má gestão, ou o denominado desperdício passivo, é a falta de planejamento, 

especificação incorreta ou pesquisa mercadológica mal produzida (CAMARÃO, 

2019).   

Conforme exposto pelo Tribunal de Contas da União (2010, p. 137), “A 

prática, não a lei, separou a licitação em duas fases: interna e externa”. Durante a 

fase interna é identificada a necessidade, é feita a elaboração do termo de 

referência, bem como a estimativa de gastos do processo licitatório; já a fase externa 

tem início com a publicação do aviso de licitação e termina com a contratação da 

empresa vencedora (TCU, 2010). 

Ainda durante a fase de planejamento o órgão precisa especificar 

corretamente o objeto, definir a quantidade, condições de entrega e pagamento para 

que a próxima etapa, a estimativa de preços, seja feita da forma mais acertada 

possível. 
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2.2 Pesquisa de Preços 

A pesquisa de preços é uma das etapas da fase interna da licitação ou 

contratação direta, conforme a Lei nº 8.666/1993 (Arts. 7º, § 2º, inc. II e 40, § 2º, inc. 

II) e Lei n. º 14.133/2021 (art. 23, § 1º). Santos (2015) cita que, entre outras 

finalidades, a pesquisa de preços auxilia na definição da modalidade licitatória, ajuda 

a justificar a economicidade da compra além de fundamentar critérios de 

acessibilidade da proposta. 

Apesar de constar a necessidade da estimativa de preços tanto na Lei n. º 

8.666/1993 quanto na Lei n. º 10.520/2002, foi somente em 2014 que o governo 

federal instituiu a Instrução Normativa 5/2014 – SLTI/MPOG com o intuito de 

padronizar a pesquisa de preços no âmbito da Administração Pública Federal.  

Com o intuito de disseminar o uso do recém-criado Painel de Preços, foi 

publicada a Instrução Normativa n. º 03/2017. A principal novidade trazida pela nova 

IN foi que o Painel de Preços passou a ser o primeiro parâmetro a ser utilizado na 

estimativa. 

Em 06 de agosto de 2020 o Ministério da Economia publicou a Instrução 

Normativa n. º 73/2020. As principais atualizações trazidas pelo normativo foram: a 

distinção entre preço estimado e preço máximo, os elementos mínimos para o 

documento que formaliza a pesquisa de preços e a obrigatoriedade da estimativa de 

preços para os processos de inexigibilidade. 

Anos depois, em 07 de julho de 2021, com o intuito de se adequar à nova lei 

de licitações, o Governo Federal publicou a Instrução Normativa n. º 65/2021, 

regulamentando novamente os procedimentos para a realização de pesquisas de 

preços para contratação de serviços e aquisição de bens na administração pública.  

A instrução normativa vigente determina que as fontes para pesquisa de 

preços serão, empregadas de forma combinada ou não: sistemas oficiais de governo 

como o Painel de Preços, aquisição e contratações similares feitas pela 

administração pública, dados obtidos em mídia especializada, pesquisa direta com 

fornecedores e pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas. 

Apesar de a norma prever a utilização do Painel de Preços, diversos estados 

brasileiros possuem plataformas próprias para auxiliar a busca por preços, como o 

Bolsa Eletrônica de Compras no Estado de São Paulo, o Módulo de Melhores 

Preços em Minas Gerais e o Comprasnet da Bahia, que possuem módulos 

específicos para auxiliar na definição dos preços referenciais. 
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Além das iniciativas de facilitar a busca por preços praticados na 

Administração Pública, outros estados como Amazonas, Rio Grande do Sul e Distrito 

Federal possuem plataformas que permitem consultas às Notas Fiscais Eletrônica 

(NF-e) emitidas no estado. Silva (2016) apontou que a utilização de NF-e 

proporcionou maior celeridade e precisão na definição dos preços de referência. 

Ademais, além das plataformas gratuitas mencionadas anteriormente, estão 

disponíveis no mercado plataformas pagas que auxiliam o gestor público a realizar a 

cotação, como o CotaçõesBR, Banco de Preços e Fonte de Preços.  

Visando promover maior celeridade, o legislador definiu parâmetros para o 

cálculo dos preços referenciais. A estimativa de preços deve ser feita com no mínimo 

3 preços, e, quando não for possível, a utilização de menos de 3 orçamentos deverá 

ser devidamente justificada. Após a coleta dos preços, deverá ser utilizada a média, 

mediana ou o menor valor obtido na pesquisa. 

A média deverá ser utilizada quando os preços coletados apresentarem certa 

homogeneidade, já a mediana deve ser utilizada quando os valores apresentam 

excessiva discrepância e o menor valor obtido deve ser utilizado apenas em 

situações em que não seja oportuno utilizar as outras duas técnicas. 

Ao analisar os preços coletados, caso o agente público perceba grande 

discrepância entre valores, deve primeiramente verificar se isso se deu devido a 

especificação do objeto, e, caso não seja, a próxima etapa é a eliminação dos 

preços discrepantes (TCU, 2015). 

Preços discrepantes são aqueles valores que fogem da tendência central. 

Segundo o Manual de Orientação de Pesquisa de Preços do Superior Tribunal de 

Justiça (2021), o preço deve ser considerado excessivamente elevado quando 

estiver 25% acima da média dos demais. Seguindo o mesmo entendimento, o preço 

é classificado como inexequível quando for inferior a 75% do valor estimado pela 

Administração. 

Não obstante a existência de regras para pesquisa de preços, cabe ainda ao 

gestor público uma visão crítica dos preços coletados, haja vista outros fatores como 

especificação do objeto, prazos e forma de entrega propostos pelos possíveis 

fornecedores também serem relevantes para que a Administração realize uma 

pesquisa de preços condizente com a realidade de mercado e consequentemente 

gere uma aquisição eficiente para o Estado. A necessidade dessa análise crítica é 
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reforçada por Hirle (2016), que apresenta a importância de o agente público apreciar 

quais os parâmetros serão utilizados em cada caso concreto.  

Considerada uma das etapas do planejamento, a pesquisa de preços durante 

muito tempo foi vista como mera formalidade do processo licitatório, sendo comum 

por parte dos agentes públicos acreditarem que o caráter competitivo da licitação 

seria suficiente para garantir que a Administração pagasse um valor justo pelo bem 

ou serviço que está sendo adquirido (MARANHÃO, 2018). 

Além disso, a estimativa inadequada produz uma falsa sensação de 

economicidade, além de gerar uma grande variação de preços para um mesmo item 

(TCU, 2015). Lacerda (2012, p. 51) pontuou que “quanto maior o valor estimado, 

maior será o valor pago pela administração pública”.  Ademais, o Tribunal de Contas 

da União (2012) ressalta que a estimativa de preços é a raiz do problema de 

sobrepreço das compras públicas. 

Shuch (2010) constatou que cerca de 50% dos itens licitados são cancelados 

devido o preço estimado pela Administração ter ficado abaixo das propostas 

enviadas pelos licitantes. Segundo o autor, para uma estimativa de preços assertiva 

é necessário que haja uma boa especificação do objeto, uma boa estruturação da 

pesquisa de preços, utilizando o maior número de preços possível, além de deixar 

claro para os possíveis fornecedores o que se pretende contratar. 

 No que diz respeito à sobrepreço, em pesquisa realizada por Tridapalli e 

Borinelli (2012), o que se observou foi que a Administração Pública paga mais caro 

que o setor privado na aquisição de um mesmo item.  Os autores apontam que 

variáveis como previsibilidade de pagamento, especificação adequada do objeto e 

banco de preços referência podem influenciar o poder público a pagar mais que o 

setor privado. 

Dessa forma, conforme exposto por Teodoro (2018), percebe-se a 

importância da pesquisa de preços para um bom andamento do processo licitatório, 

pois se for feita de forma equivocada pode ferir os princípios da eficiência ou 

economicidade ao induzir que a contratação seja efetivada com valores 

superestimados ou frustrar o processo licitatório devido aos valores previstos 

estarem subestimados. Outrossim, para além das perdas financeiras, Casagrande, 

Cestari e Motta (2009), estimaram que, de todo o tempo dispendido no processo 

licitatório, cerca de 45% sejam na etapa de pesquisa de preços. 
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Diante disso, a administração pública tem investido em soluções que auxiliem 

na redução do tempo e na estimativa mais próxima o possível da realidade de 

mercado, por meio da utilização de Tecnologia da Informação. 

 

2.3 Governo Eletrônico 

Governo eletrônico para Flôrencia Ferrer (2002, p.18) pode ser entendido 

como “(...) o conjunto de serviços e acesso a informações que o poder público 

oferece aos diferentes setores da sociedade civil, por meios eletrônicos”.  

O governo eletrônico no Brasil surge no início dos anos 2000 com a criação 

do Grupo de Trabalho em Tecnologia da Informação, com o intuito de analisar e 

propor políticas, diretrizes e normas relativas às novas formas de interação entre 

governo e sociedade.  Entre os serviços que passaram a ser disponibilizados via 

internet, cita-se a consulta ao seguro-desemprego, imposto de renda, emissão de 

certidões e acompanhamento de processos judiciais (BRASIL, 2019). 

A atuação do governo eletrônico no Brasil buscou transformar o 

relacionamento do Estado em três eixos: G2C – Government to citizen – governo e a 

sua interação junto aos cidadãos; G2B – Government to business - governo e a sua 

interação com parceiros e fornecedores; e G2G – Government to government - 

governo e a sua interação com outras esferas governamentais (BRASIL, 2019). 

 No que diz respeito a relação Government to Business (G2B) o governo 

eletrônico busca aprimorar a relação do Estado com as empresas fornecedoras. Por 

meio da utilização de TICS o governo facilitaria a participação de mais empresas em 

seus processos de compra, aumentando a competitividade, além de facilitar a 

Administração a entender qual os preços praticados no mercado (SILVA; VALENTE; 

MORAES; 2007).  

Ainda nesse sentido, Ferrer (2002) pontua que uma das consequências do 

governo eletrônico é a diminuição dos custos, já que há uma maior integração com a 

cadeia de suprimentos e uma maior transparência, que consequentemente gera 

menos espaço para casos de corrupção nas compras e contratações públicas. 

 

2.4 Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC) em compras públicas 

As compras públicas eletrônicas, ou o chamado e-procurement, podem ser 

entendidas como um conceito amplo, que engloba diversas tecnologias utilizadas 
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para automatização de processos internos e externos relacionados à compra de 

bens para a Administração Pública (LEUKEL; MANIATOPOULOS, 2005). 

Para Ferrer (2013) o Brasil tem se mostrado um dos países mais avançados 

no que diz respeito a inovações em compra públicas. Silva, Valente e Moraes (2007) 

também acreditam que o Brasil tem se mostrado próspero no que tange a utilização 

de sistemas eletrônicos para as aquisições do setor público. 

Zanotello (2010) concluiu que, não obstante serem grandes compradores, os 

Estados apresentam dificuldade para realizar aquisições com preços mais baixos e 

com qualidade, desse modo a utilização de compras eletrônicas surge como 

instrumento para transformar esse cenário. 

Assim, a utilização de TICs nas compras públicas brasileiras teve início em 

1994 com a criação do Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais 

(SIASG). O sistema foi concebido como instrumento informatizado para integrar os 

órgãos da administração.  Para Pinto (2002), antes da criação do sistema, o setor de 

compras governamentais carecia de uma ferramenta de gestão moderna que 

possibilitasse um controle eficiente. 

Pouco tempo depois da criação do SIASG surge em 1997 o Portal de 

Compras Governamentais - Comprasnet, que de início tinha apenas a função de 

divulgar avisos de publicação de editais e resultados de licitações feitas pela 

Administração Pública Federal. A criação do SIASG/comprasnet foi uma tentativa do 

governo de inovar os procedimentos e o marco legal das compras públicas 

(FERNANDES, 2003).  

No início dos anos 2000 é instituída no Brasil, com a promulgação da Lei n. º 

10.520/2002, nova modalidade de licitação: o pregão. Sua forma eletrônica foi 

definida pelo Decreto Federal n. º 5.450/2005. Ao instituir o pregão na forma 

eletrônica o intuito do governo era valer-se das vantagens proporcionadas pela 

internet para aumentar a competitividade e a agilidade nas contratações públicas 

(REIS; CABRAL, 2018). 

Nesse novo formato de licitação, todos os procedimentos são realizados via 

internet, possibilitando que toda a comunicação e a interação entre o órgão e as 

empresas se deem de forma remota (REIS; CABRAL, 2018). Barbosa (2015) 

concluiu que a utilização da tecnologia proporcionou maior eficiência ao setor de 

compras da Administração Pública, pois fez com que os custos econômicos 
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diminuíssem e ampliou a gama de possíveis fornecedores, haja vista eliminar as 

barreiras geográficas, o que, consequentemente, acirrou a competição e diminuiu os 

preços de compra dos bens e serviços adquiridos. A utilização de TICs nos 

processos de aquisição governamentais reduziu os custos internos além de diminuir 

os valores pagos pela Administração Pública (ZANOTELLO, 2010). 

Consoante observado por Silva (2018), a utilização de sistemas eletrônicos 

nas compras públicas proporcionou maior velocidade nos processos, criou um banco 

de dados acessível, ampliou a gama de fornecedores e possibilitou um maior 

controle dos sistemas logísticos. No entanto o autor também pontuou desafios 

enfrentados na utilização de TICS, como a necessidade de capacitar os servidores 

para a utilização das novas tecnologias, a padronização da interface dos portais e a 

unificação das plataformas. 

Não obstante a literatura pontue as vantagens da utilização de tics em 

compras, estudos como o de Tassabehji et al. (2006) e Jap (2007) evidenciam o 

impacto negativo que esta forma de aquisição proporciona, pois, diante do aumento 

da competitividade, ao priorizar o menor preço em detrimento de outros fatores, a 

organização poderia incentivar comportamentos oportunistas dos licitantes e até 

mesmo atrair fornecedores menos eficientes. 

A aplicação de TICS também auxiliou a pesquisa de preços. De acordo com 

Fernandes (2003), antes da criação de portais como o Comprasnet a definição dos 

preços de referência era limitada, pois se restringia apenas a arquivos mantidos em 

cada órgão. Hirle (2016) compactua da mesma opinião ao mencionar que a 

utilização de ferramentas de Tecnologia da Informação possibilita ao agente público 

ter a informação rapidamente, não necessitando esperar a resposta dos 

fornecedores. 

 

2.5 Painel de Preços  

Criado em 2017 pela Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, 

Desenvolvimento e Gestão - MP, o Painel de Preços foi desenvolvido a partir de um 

programa já existente e a ideia inicial do projeto era desenvolver uma ferramenta 

online mais simples que o Comprasnet, com o objetivo de simplificar as pesquisas 

de preços feitas pelos agentes públicos (BONZANINI, 2018).  Os custos para criação 

do site foram de cerca de R$ 1,5 milhão, divididos entre os custos de licenças de 

software, consultoria e desenvolvimento da plataforma (BRASIL, 2019). 
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O Painel de Preços é uma ferramenta gratuita e de acesso livre que permite a 

consulta, análise e comparação de contratações homologadas no comprasnet a 

partir do ano de 2015 para fins de estimativa de preços de referência (BRASIL, 

2019). Partindo da premissa de simplificação, a ideia por trás do painel é 

disponibilizar de forma rápida, um relatório dos preços praticados pelos órgãos da 

administração pública federal e os principais cálculos estatísticos previstos na 

legislação (SANTOS, 2018). 

A expectativa do Ministério do Planejamento com o Painel de Preços era a de 

que os preços homologados pelos órgãos públicos se tornassem homogêneos, além 

de prevenir que as licitações fossem feitas com preços acima do praticado no 

mercado. Além disso, em levantamento feito pelo MP a plataforma também gerou 

economia de cerca de R$ 4 milhões/ano em recursos que eram utilizados para 

contratações de ferramentas pagas de pesquisa de preços de mercado. 

O acesso à ferramenta é feito por meio do endereço eletrônico 

paineldeprecos.planejamento.gov.br. Ao acessar o site o usuário pode optar por 

analisar preços de materiais ou analisar preços de serviços. A pesquisa na 

ferramenta é feita através do preenchimento de filtros, como descrição do item, 

unidade de fornecimento, modalidade e período da compra. Após a filtragem, a 

página seguinte exibe informações acerca do valor médio, mediana, menor valor e 

maior valor, além disso, há um gráfico de dispersão dos valores filtrados onde o 

usuário pode eliminar preços incompatíveis com sua pesquisa. Por fim, é exibida 

uma tela com as informações detalhadas de cada processo de compra utilizado na 

estimativa.  

Ademais, em pesquisa realizada por Bonzanini (2018) com usuários da 

plataforma, percebeu-se que os usuários tinham dificuldade em realizar pesquisas 

de itens considerados de média ou alta complexidade, motivado pela falta de 

padronização na especificação dos objetos. Ainda no mesmo estudo o autor 

concluiu que na época da realização da pesquisa não foi possível verificar se com a 

utilização do Painel os preços estimados se tornaram mais precisos. 

Mendonça et al. (2020) também entrevistou usuários do Painel de Preços, 

que destacaram como vantagens do site a praticidade, a agilidade com que a 

pesquisa pode ser feita e a dispensabilidade da utilização de preços de fornecedor, 

o que evita o superfaturamento. Como desvantagens, os usuários pontuaram 
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problemas de software, dificuldade em pesquisar itens complexos, variabilidade de 

nomes e códigos para um mesmo item e inviabilidade de acesso em horários de 

pico.  

Para Santos (2018) o Painel de Preços representou grande progresso para os 

gastos públicos, gerando eficiência e qualidade ao permitir que as pesquisas de 

preços fossem feitas de forma mais rápida, completa e gratuita, com base em preços 

reais praticados na Administração Pública. 

3 MÉTODOS E TÉCNICAS DE PESQUISA 
 

3.1 Tipologia e descrição geral dos métodos de pesquisa 

Do ponto de vista de sua natureza, a pesquisa se caracteriza como básica, 

quanto aos objetivos a pesquisa se classifica como descritiva. De acordo com Gil 

(2002, p. 42) a pesquisa descritiva “têm como objetivo primordial a descrição das 

características de determinada população ou fenômeno ou, então, o 

estabelecimento de relações entre variáveis”. 

Quanto a abordagem o presente estudo é quantitativo. Para Fonseca (2002), 

a pesquisa quantitativa utiliza a linguagem matemática para estabelecer uma relação 

entre variáveis e analisar as causas de um fenômeno. 

Tendo em vista que os dados foram obtidos por meio de informações 

disponíveis em sítios oficiais do poder público, quanto ao procedimento, a pesquisa 

se classifica como análise documental. A pesquisa documental é caracterizada pela 

utilização de materiais de fonte primária que não receberam tratamento analítico 

(PRODANOV; FREITAS, 2013). 

  

3.2 Procedimentos de coleta e de análise de dados 

Para que se fosse realizada a pesquisa, foi necessário levantar informações 

acerca das aquisições realizadas pela Administração Pública. Tendo em vista que o 

Painel de Preços foi disponibilizado aos usuários a partir de 24/04/2017 optou-se por 

extrair junto ao Data Warehouse dos sistemas de compras governamentais (DW-

SIASG) dados disponíveis de processos licitatórios realizados na modalidade Pregão 

entre 01/01/2014 a 01/07/2021. 

Com o intuito de responder o problema de pesquisa: qual a relação entre o 

uso do Painel de Preços e a economicidade das compras públicas? Se estabeleceu 
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um modelo econom étrico relacionando o uso do Painel de Preços com o valor 

homologado e o valor estimado.  

Para analisar a relação entre as variáveis foi utilizado uma análise de 

regressão multivariada pelo método dos Mínimos Quadrados Ordinários. O objetivo 

da análise de regressão é explicar por meio de uma equação matemática a relação 

entre a variável dependente e as variáveis independentes (BIAGE, 2012).  

A variável de interesse no modelo indica que a publicação do edital na 

internet ocorreu após a disponibilização do Painel de Preços em 24 de abril de 2017. 

Em que pese a falta de indicação de que o Painel de Preços foi o mecanismo 

utilizado para a realização da pesquisa de preço, o tratamento em questão é um 

proxy dado que a IN 03/2017 de 20 de abril de 2017 indica o painel de preços como 

um dos parâmetros a ser utilizado. Além disso, considerando a facilidade de uso a 

falta de questionamentos acerca da legalidade do mesmo, infere-se ser o método 

mais utilizado pelos órgãos SISG.  

A variável dependente no modelo utilizado foi a relação entre o valor da 

proposta vencedora global dividido pelo valor estimado global. Segundo o TCU 

(2010) a homologação é o ato emitido pela autoridade competente que ratifica e 

confere se todo os procedimentos foram feitos dentro da legalidade. Com relação ao 

valor estimado, diversos estudos de caso (BARRÊTO,2020; NEVES, 2019; SHUCH, 

2010) demonstraram que um dos principais fatores do fracasso dos processos 

licitatórios é o preço estimado não condizente com a realidade de mercado. 

Como variáveis de controle temos: concorrência e duração do certame. A 

variável concorrência é calculada pela quantidade de lances que foram efetuadas 

durante a disputa. Machado (2017) observou que quanto maior o número de lances 

em um Pregão Eletrônico, maior a chance de a administração obter preços mais 

vantajosos. A variável duração do certame corresponde a contagem de dias entre a 

publicação do edital e o encerramento das propostas. Após 1 ano da utilização do 

Painel de Preços, o Governo Federal estimou que a plataforma reduziu em mais e 

30% o tempo das licitações (BRASIL, 2018). 
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Além disso, foram considerados dois efeitos fixos: tipo de item e processos 

que utilizam o Decreto n.º 7174/2010, que trata da contratação de bens e serviços 

de informática pela Administração Pública Federal. 

 

QUADRO 1 

Variáveis analisadas 

Variável Descrição 

Dependente 
Relação entre o valor homologado 
e valor estimado  

                                                                     
Razão entre valor homologado e valor 
estimado 
 

Controle Descrição 

Concorrência Quantidade de lances efetuada durante a 
disputa 
 

Duração Quantidade de dias entre a publicação do 
edital e o encerramento das propostas 

Benefício Decreto n.º 7174/2010 Indica se a aquisição foi regida pelo decreto 

n.º 7174/2010 

Tipo de Item Indica se na análise foi considerado ou não o 

tipo de item 

Fonte: Elaborado pelo autor  

Para a elaboração da base de dados foi realizado um recorte temporal 

considerando somente os itens licitados a partir de 01 de janeiro de 2014.  

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 

Nesta seção são apresentados os resultados obtidos com a análise dos 

dados. A tabela 1.1 demonstra a estatística descritiva das variáveis utilizadas. 

Tabela 1 

Estatística Descritiva 

Variáveis Média Desvio-Padrão N 

Painel de Preços 
(tratamento) 
  

0.5154169 0.4997623 7750087 

Proposta 
vencedora 
Global/Preço 
Global Estimado 

0.1587255 0.3471364 7742464 
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Duração (dias) 52.8802037 59.4844574 7692700 
    

Concorrência 
(quantidade de 
lances) 

35.2433801 84.0891981 7750087 

    

Fonte: Resultados da pesquisa 

Conforme observado na Tabela 1.1, em média 51,54% dos itens analisados 

ocorreram após a implantação do Painel de Preços em 24 de abril de 2017. No que 

diz respeito a variável de interesse, a razão entre o valor da proposta vencedora e o 

valor estimado indica a economia obtida no processo licitatório. Apesar das 

controvérsias existentes acerca da utilização dessa relação como indicador de 

economia do processo, essa diferença pode representar o papel do painel de preços 

na melhoria da etapa de cotação de preços.  

Além disso, o tempo entre a publicação do edital e o encerramento das 

propostas foi de aproximadamente 52 dias. Com relação a concorrência, em média, 

cada item teve cerca de 35 lances. 

A tabela 1.2 abaixo demonstra os resultados obtidos através do modelo de 

regressão utilizado. 

 

Tabela 2 

Fatores associados ao preço homologado/estimado 

 Modelo 1 Modelo 2  

Painel de Preços 
(tratamento) 

  

-0.010602*** 
(0.00037) 

 
 

-0.010316*** 

(0.000371) 

 

Concorrência  
(Núm. de Lances) 

0.000039559*** 

(0.00000499) 
 

0.00004753*** 

(0.000005004) 

 
 

   
Duração do certame -0.000429*** 

(0.000002783) 

 
 

-0.000429*** 

(0.000002788) 

 
 

   
Painel de Preços* 

Concorrência 
-0.000036668*** 

(0.000005239) 

 

-0.000037590*** 

(0.000005252) 
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Painel de Preços* 
Duração do Certame 

-0.000030798*** 

(0.000004252) 

 

-0.000030684*** 

(0.000004263) 

 

   

Intercepto 0.187629*** 

(0.000273) 

 

0.187623***  

(0.000273) 

 

   

Observações 7687362 7706091 
   

Benefício 7174 Não Sim 
   

Tipo de Item Não Sim 

Erros Padrões Robustos em Parênteses *** p<0.01, ** p<0.05, * p<0.1  

Fonte: Elaborado pelo autor – Resultados da Pesquisa 

 

Foram analisados 7.687.362 itens no modelo 1 e 7.706.091 itens no modelo 

2. Os resultados indicam que, tudo mais permanecendo constante, no modelo 1 em 

que não foi considerado o efeito do Decreto n. º 7174/2010 e nem o tipo de item, a 

relação entre o preço homologado e o preço estimado reduziu cerca de 1,06%. No 

modelo 2 em que foram considerados os dois efeitos fixos a diferença decresceu em 

1,03%. 

Essa diminuição da diferença entre o preço homologado e o preço estimado 

pode ser fruto da melhoria na etapa de planejamento do processo licitatório, em 

especial na fase de estimativa de preços. Esse resultado reforça o proposto por 

Camarão (2019), já que para a autora uma das grandes causas do desperdício 

passivo são os erros cometidos na fase de planejamento. Também corrobora o 

resultado obtido por Barbosa (2015), pois a utilização de TICs colaborou para a 

redução dos preços contratados pela Administração Pública. 

Diversos estudos (SANTANA, CAMARÃO, CHRISPIM, 2013; NÓBREGA, 

CAMELO, TORRES 2020; FERNANDES, 2003) já demonstraram a necessidade de 

criação de banco de preços referenciais para aperfeiçoamento da estimativa de 

preços. Ao unificar os dados disponibilizados no SISG no Painel de Preços, os 

resultados obtidos indicam que a intenção do MP de tornar os preços estimados 

mais precisos foi cumprida, já que a diferença entre preço homologado e preço 

estimado reduziu após o Painel de Preços. Assim como Santos (2018) observou 
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pouco tempo após a implementação do site, pode-se inferir que a plataforma 

colaborou para preços referenciais mais parecidos com a realidade de mercado. 

Todavia, importa mencionar que as pesquisas feitas por Tassabehji et al. 

(2006) e Jap (2007) demonstraram que a busca por menor preço não 

necessariamente proporciona uma compra eficiente, haja vista a priorização por 

menos custo acabar atraindo fornecedores de qualidade inferior ou oportunistas. 

5 CONCLUSÃO E RECOMENDAÇÕES 
 

 Apesar de a estimativa de preços ser uma etapa obrigatória nos processos 

licitatórios a Administração Pública levou bastante tempo para normatiza-la e 

elaborar formas de tornar essa tarefa mais simples. Assim, iniciativas como o Painel 

de Preços demonstram a preocupação do Estado em melhorar sua eficiência por 

meio das vantagens que a utilização de TICs pode proporcionar. 

Esta pesquisa tinha por objetivo verificar a relação do Painel de Preços nos 

valores contratados pela Administração Pública, a partir da análise da diferença 

entre valor homologado e valor estimado em Pregões realizados entre 01/01/2014 a 

01/07/2021. Desde que foi criado em 2017 a plataforma carecia de estudos que 

averiguassem se o Painel de Preços atingiu seu objetivo. 

Para compreensão do objetivo acima, definiu-se três objetivos específicos. 

Com relação ao primeiro objetivo de analisar a utilização do Painel de Preços, a 

literatura apontou que os usuários têm uma percepção semelhante do site, sendo 

visto como pontos positivos a praticidade e rapidez da pesquisa e como principal 

ponto negativo a falta de padronização na especificação dos itens, o que dificulta a 

busca.  

Quanto ao objetivo de descrever a utilização de outros instrumentos de 

pesquisa de preços, notou-se que a Administração Pública tem disponível diversas 

fontes de busca, sejam elas pagas como o Banco de Preços e o CotaçõesBr, sejam 

elas gratuitas, como o Bolsa Eletrônica de Compras e a consulta a Base de Notas 

Fiscais Eletrônica (NF-e). 

No que se refere a mensuração da relação entre a utilização de TICs para 

apoio a pesquisa de preço e economicidade, o resultado encontrado foi semelhante 

ao observado por Zanotello (2010) e Barbosa (2015), haja vista a o possível impacto 

positivo da utilização de TICs nas compras públicas. 
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De acordo com os resultados obtidos pode-se perceber que após a criação do 

Painel de Preços, nos dois modelos analisados a diferença entre valor homologado 

e valor estimado caiu cerca de 1%, o que pode representar o êxito da iniciativa.  

Com relação as limitações e dificuldades encontradas na realização desta 

pesquisa, o principal obstáculo foi a base de dados. O acesso ao DW-SIASG é 

regulado pelo Ministério do Planejamento e devido ao tamanho expressivo da base 

de dados houve dificuldade em filtrar os dados, exigindo bastante tempo e recursos 

tecnológicos nessa atividade. 

Em suma, apesar das facilidades proporcionadas pelo Painel de Preços, cabe 

ao responsável pela estimativa uma visão crítica dos relatórios fornecidos, 

desconsiderando preços que estejam fora da tendência central bem como a 

Ministério da Economia, mantenedor do site, consultar os usuários para identificar as 

melhorias existentes. 

Como recomendações para estudos futuros, sugere-se a inclusão de mais 

variáveis que podem vir a interferir nos preços homologados, como: preferência para 

Microempresas/Empresas de Pequeno Porte e quantidade de licitantes. Além disso, 

também seria interessante a verificação da relação do Painel de Preços nos valores 

contratados em serviços. 
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